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EXMO SR. DR. DESEMBARGADOR LINDOLPHO MORAIS MARINHO, MEMBRO DA 16ª CÂMARA CÍVEL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, RELATOR DA APELAÇÃO CÍVEL N٥ 2008.001.52206.

Processo originário: 2008.006.000599-8

1ª Vara Cível da Comarca de Piraí/ RJ

Ação de Cobrança de Seguro DPVAT

COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS, empresa seguradora com sede à Avenida Marques de Olinda, 175 – Recife Antigo, Recife – PE, inscrita no CNPJ sob o nº 33.054.826/0001-92, por meio de seus advogados infra-assinados, vem mui respeitosamente à presença de V. Excelência, nos autos da Apelação Cível nº2008.001.52206, acima referenciada, que perante esta Egrégia Câmara promove em face de VERA LUCIA CUNHA DE SOUZA MARTINS, tempestivamente, requerer a reconsideração da supra mencionada decisão de fls., publicado no DOERJ em 1/12/2008, pelos fatos e fundamentos que passa a expor.

No caso do indeferimento do pedido de reconsideração, que, sejam as presentes razões recebidas e processadas como

R E C U R S O   D E   A G R A V O

Que ora se interpõe com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, a fim de ver revogada a douta Decisão que negou seguimento ao Recurso de Apelação interposto pela ora Agravante, o que faz de acordo com o presente recurso que deverá ser posto em mesa para julgamento.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada do comprovante de recolhimento das custas judiciais pertinentes para os devidos fins de direito.

Termos em que,

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 2008.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089

Osmar da Silva Aquino

OAB/ RJ 105.983

Apelação Cível nº 2008.001.52206

16ª Câmara Cível 

Relatora: Des. LINDOLPHO MORAIS MARINHO

Ação de Cobrança de Seguro DPVAT nº 2008.006.000599-8

Vara de Origem: 1ª Vara Cível da Comarca de Piraí / RJ.

Entre Partes:

Agravante: COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS

RAZÕES DE AGRAVO 

Egrégio Tribunal

Colenda Câmara

DA TEMPESTIVIDADE DO PRESENTE RECURSO

Ab initio, esclarece a Agravante que a d. decisão ora agravada, tornou-se pública, através de sua publicação no Diário Oficial em 01/12/2008. Certo que, conforme disposto no artigo 557, §1º, da Lei Adjetiva Civil, o prazo para interposição do presente agravo se encerra na data de 6/12/2008. Desta forma, devendo ser conhecido, vez que, tempestivo o presente recurso.

BREVE RELATO DOS FATOS

Alega a Autora, ora Apelada, em sua peça vestibular que seu ente querido, WAGNER DE SOUZA MARTINS, foi vítima fatal de acidente automobilístico ocorrido em 27/09/1997.

Assim sendo, por entender, equivocadamente, que o valor da indenização corresponde a 40(quarenta) salários, ingressou com a presente ação, pleiteando o valor referente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT. 

A Apelante vem registrar a este Aclarado Tribunal que o Juízo Singular equivocou-se quando decidiu como procedente em parte o pedido autoral, condenando a apelante. análise e apreciação desta Augusta Corte, para que seja reformada a r. sentença e a Justiça seja alcançada!!

Prosseguimos, para que ao final seja dado provimento ao recurso interposto, por ser decisão da mais lídima e irretorquível Justiça!!!

Ocorre que o direito de pleitear a complementação da verba indenizatória esta IRREMEDIAVELMENTE  PRESCRITO, tendo em vista  que o pagamento efetuado em sede administrativa foi efetuado em 27/09/1997, tendo em vista que este é o fato gerador  da obrigação  e presente demanda  foi distribuída em 12/03/2008, resta claro que  transcorreram mais de 03 anos, após a entrada  do novo código civil e por este  motivo não há  que se afastada a prescrição. 

Desta forma, resta claro que o recurso deve ser conhecido e analisado para se verifique a comprovação da verba indenizatória, conforme informado na Exordial.

DA DECISÃO ORA AGRAVADA

Em suas razões de decidir, o Exmo. Relator entendeu por bem em negar seguimento ao recurso de apelação interposto pela Seguradora Excelsior S/A., nos termos do Artigo 557 do Código de Processo Civil.

Diante de tal entendimento, deixou a Apelante, ora Agravante, de ter os seus argumentos apreciados por este Egrégio Tribunal, o que certamente a prejudicou, pois, fica cerceado a mesma o seu direito constitucional à Ampla Defesa.

DOS FATOS NEGADOS PELO ILUSTRE RELATOR

Exmo. Relator, como de comum sabença, todo Juízo tem seu livre convencimento para compor sua decisão, que será sempre manifestada com arrimo nos fatos, provas e argumentações que lhes forem apresentados.

Desta forma, a Agravante entendeu como equivocada a percepção, fundamentação e motivação na decisão proferida por V. Exa., de maneira que, não lhe restou alternativa, senão, proceder com o exercício de seu direito constitucional de Ampla Defesa, interpondo assim, o presente Recurso.

Porém, para que as argumentações esposadas no Recurso de Apelação fossem apreciadas e sua defesa esgotada jurisdicionalmente, o dito recurso precisaria ser acolhido e posteriormente julgado pela Egrégia Câmara Cível deste Tribunal. O que fica completamente inviabilizado com a negativa desse Exmo. Relator.

Certo de que, foram apresentados fatos suficientes para derrubar os pleitos constantes da peça inaugural dos ora Agravado, ou pelo menos reformar, ainda que, parcialmente a condenação imposta pelo Exmo. Magistrado “a quo”, a reconsideração da decisão que negou seguimento do recurso de apelação é imprescindível para a mantença da defesa da Agravante em sede de recurso.

DAS TESES SUPLANTADAS 

QUESTÃO PREJUDICIAL DE MÉRITO

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL OBRIGATÓRIO

- PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO -

É notório que a data do fato gerador da pretensão autoral se dá com o pagamento da suposta indenização. 

Contudo, conforme restará cristalinamente demonstrado adiante, o direito de ação está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO.

Primeiramente ressalte-se o conceito de prescrição, segundo brilhante entendimento de CLOVIS BEVILAQUA[1], senão vejamos:

“(...) é a perda da ação atribuída a um direito e de toda a sua capacidade defensiva em conseqüência do não uso dela, durante um determinado espaço de tempo.”

Trata-se, no caso em tela, da chamada “prescrição extintiva”, donde se depreende que o não uso do direito no tempo previsto, acarreta sua perda.

Desta forma, verifica-se que “a prescrição não fere o direito em si mesmo, mas a pretensão à reparação” [2].

Ocorre que a Ilustre Magistrado entende que não existiu prazo  prescricional do seguro DPVAT, fato este completamente descabido e equivocado, visto que, trata-se de um seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória. 

Em prosseguimento, tem-se no caso em tela, que o sinistro ocorreu no dia 27/09/1997, conforme pode se comprovar através de simples análise da exordial. Logo, o prazo prescricional passa a ser contado a partir desta data.

Assim, sendo a data de ajuizamento da ação ter sido o dia 12/03/2008, verifica-se que o direito de ação do Autor PRESCREVEU no dia 11/01/2006.

O artigo 206, § 3º, IX, do atual Código Civil, estabelece a ocorrência da prescrição da pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no prazo de 03 (três) anos, senão vejamos:

 “Art. 206 Prescreve:

§ 3ºEm 3 (três) anos:

IX - a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no caso do seguro de responsabilidade civil obrigatório.”

Em prosseguimento, verifica-se o artigo 2.028 do mesmo Codex, dispondo sobre norma de transição, disciplinando que:

“Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada”.

Por interpretação doutinário-jurisprudencial, na Lei anterior o prazo prescricional do direito de ação fundado no seguro de responsabilidade civil obrigatório era de 20 (vinte) anos, conforme simples leitura do artigo 177 do Código de 1916. 

Logo, houve redução de prazo, aplicando-se, por conseguinte, a norma de transição ordenada no artigo 2.028.

Por sua vez, o dies a quo da contagem do lapso prescricional, quanto aos demais seguros, é o da ciência do fato gerador da pretensão, ou seja, da data em que o postulante toma conhecimento do sinistro, a luz do artigo 206, § 1º, inciso II, alínea “b”.

O seguro de responsabilidade civil obrigatório insere-se na expressão “quanto aos demais seguros”, pois a lei só dedica regra específica para o seguro de responsabilidade civil facultativo (não obrigatório), força do artigo 206, § 1º, inciso II, alínea “a”.

Embora essas regras estejam alocadas no § 1º do artigo 206, é perfeitamente válido considerá-las extensivas às demais situações fáticas, no que concerne ao termo inicial da contagem do prazo prescricional, observada, naturalmente a Súmula 229 do Superior Tribunal de Justiça.

Dispõe a citada Súmula 229 do Superior Tribunal de Justiça:

“STJ Súmula n.º 229 - 08/09/1999 - DJ 20.10.1999

Pedido do Pagamento de Indenização à Seguradora - Suspensão do Prazo de Prescrição
O pedido do pagamento de indenização à seguradora suspende o prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência da decisão.”

Merece destaque, que o regime disciplinar do artigo 2.028 não deixa dúvida, de que o legislador quis excepcionar dos prazos previstos no Novo Código Civil, apenas os casos em que já houvesse decorrido, MAIS da metade do tempo previsto no Código anterior, quando da sua entrada em vigor. 

Desta forma, serão do atual Código, os prazos de todos os casos em que, quando entrou em vigor a nova Lei, havia decorrido MENOS da metade do tempo previsto na lei revogada. 

Tal raciocínio coaduna-se com a clara tendência do novo Código, qual seja a de reduzir os prazos prescricionais.

Este entendimento está consagrado nas mais diversas fontes de estudiosos e cultores do Direito. O CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, reunido, no período de 11 a 13 de setembro de 2002, sob a coordenação científica do MINISTRO RUY ROSADO, do Superior Tribunal de Justiça, aprovou, entre muitos outros, o Enunciado nº 50, com a seguinte redação:

“50 – Art. 2.028: a partir da vigência do novo Código Civil, o prazo prescricional das ações de reparação de danos que não houver atingido a metade do tempo previsto no Código Civil de 1916 fluirá por inteiro, nos termos da nova lei (art. 206)” (g.n.).
Muito significativo também anotar que o artigo 189 do atual Código, sem similar no anterior, dispõe:

“Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a que alude os artigos 205 e 206.” (g.f.)

O já reportado CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, na mesma oportunidade em que editou o Enunciado 50, também deu a conhecer o de número 14, verbis:

“14 - Art. 189: 1) o início do prazo prescricional ocorre com o surgimento da pretensão, que decorre da exigibilidade do direito subjetivo; 2) o art. 189 diz respeito a casos em que a pretensão nasce imediatamente após a violação do direito absoluto ou a obrigação de não fazer”.

Certamente, a leitura e interpretação desse Enunciado confirmam que o início do lapso prescricional NASCE com surgimento da pretensão e SUCUMBE nos prazos estabelecidos nos artigos 205 e 206, não deixando de ser observada a regra de transição do artigo 2.028.

No caso específico dos autos, o fato gerador da pretensão ocorreu na data em que o sinistro ocorreu.

Considerando que a ação foi ajuizada em período superior a 03 (Três) anos, o direito postulatório está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO.   

Pelo exposto, a Ré, ora agravante, requer seja extinto o feito com julgamento do mérito, com fulcro no art. 269, inciso IV do Código de Processo Civil c/c 206, § 3º, inciso IX do Código Civil, por absolutamente prescrita a pretensão autoral.    

CONCLUSÃO

Ex Positis, presentes os substratos fáticos e jurídicos a albergar a interposição e o provimento do presente Agravo, requerendo a Agravante, com fulcro no § 1º, do art. 557 da Lei Adjetiva Civil, que este D. Desembargador Relator se digne a reconsiderar a decisão ora guerreada, medida aliás da mais lídima e irretorquível justiça, CONHECENDO E provendo o presente AGRAVO. 

Na impossibilidade de retratação, que então se digne o Eminente Desembargador por em mesa o presente Agravo, à luz do dispositivo legal pertinente à espécie, qual seja, § 1º do art. 557 do Código de Processo Civil, para que a D. Câmara então, diante das razões amplamente esposadas, CONHEÇA e DÊ PROVIMENTO ao mesmo, para os devidos fins de direito. 

Por derradeiro, requer, ainda, a Apelante seja observado o nome do patrono FABIO JOAO SOITO, OAB/RJ 114.089, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 2008.

 João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

  OAB/RJ 113.815

  OAB/RJ 114.089

Osmar da Silva Aquino

OAB/RJ 105.983
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[1] BEVILACQUA, Clovis. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil, Volume I, ed. histórica, 7º tiragem, Rio de Janeiro, Editora Rio, 1984.


[2] DENSA, Roberta. Direito do Consumidor, 3ª Edição, Editora Atlas, p. 79.





